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Apelação Cível Nº 1.0460.17.000604-9/001


<CABBCABDACBACCBAABDCAADDAACDBAABCBCAADDADAAAD>
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA – QUEDA DE ÁRVORE – FORÇA MAIOR - DEMORA NO RESTABELECIMENTO - FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - DANOS MATERIAIS E LUCROS CESSANTES - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO - IMPROCEDÊNCIA - DANO MORAL NÃO RECONHECIDO - MERO DISSABOR 

- Reconhecida no Incidente de Demandas Repetitivas nº 1.0000.16.056466-2/002 a incompetência do Juizado Especial da Fazenda Pública, bem como a competência da Vara da Fazenda Pública e Autarquias para processar e julgar as ações propostas em face da CEMIG Distribuição S/A, que é o caso dos autos, deve ser reconhecida a competência deste Tribunal para julgamento do recurso interposto.
- A teoria da responsabilidade civil baseia-se na aferição da antijuricidade da conduta do agente, no dano à pessoa ou coisa da vítima e na relação de causalidade entre a conduta e o dano.
- Tratando-se de ato omissivo do poder público, a responsabilidade civil por tal ato é subjetiva, pelo que exige dolo ou culpa, numa de suas três vertentes, negligência, imperícia ou imprudência. Certo é que, caracterizada a falha na prestação do serviço, conhecida como "Faute Du Service", cumpre àquele que sofreu o dano alegado comprovar o nexo causal entre o dano e a conduta negligente do agente.

- É possível aferir a inexistência de responsabilidade por parte da CEMIG quando restar demonstrado que não deu causa ao dano, ou seja, quando configurada a existência de um das causas excludentes da responsabilidade, quais sejam, a força maior e a culpa exclusiva da vítima, bem como quando restabelecido o serviço nos prazos fixados na Resolução Normativa da ANEEL n°. 414/2010.

- Configura-se falha na prestação do serviço quando não respeitados os prazos estabelecidos no artigo 176 da Resolução Normativa n°. 414/2010.

- Para o ressarcimento dos danos materiais mostra-se imprescindível a sua cabal comprovação, na medida exata da sua extensão.
- Ausente comprovação pela parte autora daquilo que deixou de auferir em virtude da privação do objeto do ato ilícito, deve ser julgado improcedente o pedido de indenização por lucros cessantes.

- Não é toda situação desagradável e incômoda, aborrecimento ou desgaste emocional, que faz surgir no mundo jurídico o direito à ao ressarcimento por danos morais, mormente porque, do contrário, acabaríamos por banalizar o dano moral, ensejando ações judiciais em busca de indenização pelos mais triviais aborrecimentos da vida cotidiana. Fatos semelhantes ao relatado nos autos, embora não se desconheça a gravidade dos efeitos que porventura possam provocar, não podem ser elevados à categoria de danos morais, notadamente porque não ultrapassam a esfera do mero dissabor.
Apelação Cível Nº 1.0460.17.000604-9/001 - COMARCA DE Ouro Fino - Apelante(s): AUTO POSTO PINHALZINHO LTDA ME e outro(a)(s), MICHEL HERCULIS DA COSTA & CIA LTDA ME - Apelado(a)(s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A


A C Ó R D Ã O

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR PROVIMENTO. 

DESA. ÂNGELA DE LOURDES RODRIGUES 

Relatora.

Desa. Ângela De Lourdes Rodrigues (RELATORA)

V O T O

Trata-se de Recurso de Apelação interposto por Auto Posto Pinhalzinho Ltda. Me. e Michel Herculis da Costa & Cia Ltda.-ME, nos autos da Ação de Indenização por danos morais, materiais e lucros cessantes movida em face da CEMIG Distribuição S/A perante o Juízo da 1ª Vara Cível, Criminal e de Execuções Penais da Comarca de Ouro Fino, visando a reforma da sentença de fls. 118/121 que julgou improcedente o pleito inaugural, condenando o autor ao pagamento das custas e despesas processuais, bem como honorários advocatícios fiados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa.

Os apelantes, nas razões recursais de fls. 124/128, sustentam que restou devidamente comprovada a interrupção da energia elétrica, sem prévia notificação, por mais de 30 (trinta) horas, o que impossibilitou o exercício da atividade empresarial, bem como a inutilização de diversos gêneros alimentícios.

Destacam a existência nos autos da relação dos produtos estragados, fotografias e relatório contábil das receitas obtidas, sendo incabível a afirmação de que os referidos documentos não são hábeis a comprovar os lucros que deixaram de auferir.

Aduzem que a não apresentação das notas de aquisição das mercadorias não pode ser fator decisivo para a não configuração do dano sofrido.

Asseveram que constatada a suspensão no fornecimento de energia elétrica por aproximadamente 30 (trinta) horas é imprescindível a condenação em danos morais.

Postulam, ao final, o provimento do recurso, a fim de que seja a apelada condenada ao pagamento em favor de: Michel Herculis da Costa & Cia Ltda.-ME da quantia de R$3.977,31 (três mil, novecentos e setenta e sete reais e trinta e um centavos) a título de dano material e R$530,00 (quinhentos e trinta reais) a título de lucros cessantes; Auto Posto Pinhalzinho Ltda.-ME o valor de R$3.900,00 (três mil e novecentos reais) a título de lucros cessantes, bem como ao pagamento de danos morais no valor de R$15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais).

 
Preparo devidamente recolhido, conforme comprovante de fls. 129.


O recurso de apelação veio acompanhado dos documentos de fls. 130/244.

Contrarrazões apresentadas às fls. 247/254 arguindo que a suspensão no fornecimento da energia elétrica foi ocasionada por força maior, evento da natureza, causa excludente do nexo de causalidade ou de imputação.

Aduz a ausência de prática de ato ilícito.

Sustenta a inexistência de prova quanto à perda material, tampouco o lucro diário.

Quanto ao dano moral pleiteado afirma que agiu em estrita observância aos ditames legais, especialmente no que diz respeito aos preceitos contidos nas Resoluções da ANEEL.

Requer, ao final, seja negado provimento ao recurso.

Às fls. 258 foi determinado o sobrestamento do feito diante da existência do IRDR n°. 1.0000.16.056466-2/002 (tema 0024).

É o sucinto relatório.

Inicialmente, cumpre pontuar que o presente recurso será apreciado à luz do Código de Processo Civil de 2015, vigente ao tempo em que publicada a decisão recorrida, em obediência ao que restou definido por este Tribunal, nos termos do enunciado 54:

Enunciado 54 – (art. 1.046) A legislação processual que rege os recursos é aquela da data da publicação da decisão judicial, assim considerada sua publicação em cartório, secretaria ou inserção nos autos eletrônicos.

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Primeiramente, destaca-se que este Tribunal de Justiça de Minas Gerais publicou, em 27/02/2019, o Acórdão de mérito do Incidente de Demandas Repetitivas nº 1.0000.16.056466-2/002, representativo da controvérsia repetitiva descrita no Tema 24, cuja tese foi firmada nos seguintes termos: 

1. A teor do disposto no inciso II, do artigo 5º, da Lei 12.153/2009, a CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A, por se tratar de Sociedade de Economia Mista, não pode figurar no polo de demanda proposta perante o Juizado Especial da Fazenda Pública, independente do valor atribuído à causa. 

2. Nas causas de valor até 40 (salários) mínimos, o consumidor pode optar por acionar a CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A perante a Vara da Fazenda Pública e Autarquias, se existente na Comarca, ou, pela propositura da demanda no Juizado Especial Cível. 

3. A ação consumerista movida em face da CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A, cujo valor da causa supere o patamar  de 40 salários mínimos, previsto no artigo 3º, I, da Lei 9.099/95, deve ser proposta perante a Vara de Fazenda Pública e Autarquias, ou, caso inexista referida Vara Especializada na comarca a, no Juízo Cível respectivo. 

4. Em sintonia com o princípio da segurança jurídica e deve ser atribuída eficácia “ex nunc” ao julgado oriundo de IRDR, por meio do qual é sedimentada a incompetência do Juizado Especial da Fazenda para julgamento das ações consumeristas propostas em face da CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A, de modo a evitar prejuízos inerentes à redistribuição dos feitos. 

5. As ações consumeristas já propostas e/ou atermadas nos Juizados da Fazenda Pública e nos Juizados Especiais Cíveis em face da CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A, até a data deste julgamento, devem ser decididas no referido juízo. 

6. A tese firmada no IRDR de nº 1.0000.16.056466-2/002, complementada nos presentes embargos, apenas abrange as ações consumerista propostas em face da CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A

Isso posto, reconhecida a incompetência do Juizado Especial da Fazenda Pública, bem como a competência da Vara da Fazenda Pública e Autarquias para processar e julgar as ações propostas em face da CEMIG Distribuição S/A, que é o caso dos autos, deve ser reconhecida a competência deste Tribunal para julgamento do recurso interposto.

Feita tal consideração, observa-se que consta dos autos a alegação dos autores, ora apelantes, que no dia 21/08/2016, por volta de 2h, houve uma queda de energia por aproximadamente 38 (trinta e oito) horas nos estabelecimentos de suas propriedades, sofrendo danos de ordem material e moral, cujo ressarcimento busca em juízo.

Pois bem.

Estabelece o art. 37, § 6º, da Constituição da República:
Art. 37. (...)
§ 6º. As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.
Note-se que o legislador constituinte consagrou a teoria da responsabilidade objetiva, também denominada de teoria do risco administrativo, em que a obrigação de indenizar prescinde da comprovação dos elementos subjetivos de dolo ou culpa.
A teoria do risco administrativo baseia-se no risco que a atuação estatal encerra para os administrados e na possibilidade de acarretar ônus a certos membros da comunidade.
Hely Lopes Meirelles, entendendo aplicável à responsabilidade civil da Administração Pública a teoria do risco administrativo, preleciona:
A teoria do risco administrativo faz surgir a obrigação de indenizar o dano do só ato lesivo e injusto causado à vítima pela Administração. Não se exige qualquer falta do serviço público, nem culpa de seus agentes. Basta a lesão, sem o concurso do lesado. Na teoria da culpa administrativa exige-se a falta do serviço, na teoria do risco administrativo exige-se, apenas, o fato do serviço. Naquela, a culpa é presumida da falta administrativa; nesta, é inferida do fato lesivo da Administração. Aqui não se cogita da culpa da Administração ou de seus agentes, bastando que a vítima demonstre o fato danoso e injusto ocasionado por ação ou omissão do Poder Público. Tal teoria como o nome está a indicar, baseia-se no risco que a atividade pública gera para os administrados e na possibilidade de acarretar dano a certos membros da comunidade, impondo-lhes um ônus não suportado pelos demais (Direito Administrativo Brasileiro, 30ª ed., Malheiros Editores, pág. 631).
Também consigna José dos Santos Carvalho Filho a respeito do tema:
Para configurar-se esse tipo de responsabilidade, bastam três pressupostos. O primeiro deles é a ocorrência do fato administrativo, assim considerado como qualquer forma de conduta, comissiva ou omissiva, legítima ou ilegítima, singular ou coletiva, atribuída ao Poder Público. (...)
O segundo pressuposto é o dano. Já vimos que não há falar em responsabilidade civil sem que a conduta haja provocado um dano. Não importa a natureza do dano, tanto é indenizável o dano patrimonial como o do dano moral. (...)
O último pressuposto é o nexo causal (ou relação de causalidade) entre o fato administrativo e o dano. Significa dizer que ao lesado cabe apenas demonstrar que o prejuízo sofrido se originou da conduta estatal, sem qualquer consideração sobre o dolo ou culpa. (...)
O nexo de causalidade é fator de fundamental importância para a atribuição de responsabilidade civil do Estado (...)
O Estado causa danos a particulares por ação ou por omissão. Quando o fato administrativo é comissivo, podem ser gerados por conduta culposa ou não. A responsabilidade objetiva do Estado se dará pela presença dos seus pressupostos - o fato administrativo, o dano e o nexo causal.
Todavia, quando a conduta estatal for omissiva, será preciso distinguir se a omissão constitui, ou não, fato gerador da responsabilidade civil do Estado. Nem toda conduta omissiva retrata um desleixo do Estado em cumprir um dever legal; se assim for, não se configurará a responsabilidade estatal. Somente quando o Estado se omitir diante do dever legal de impedir a ocorrência do dano é que será responsável civilmente e obrigado a reparar os prejuízos (Manual de Direito Administrativo, 14ª ed., Lúmen Júris Editora, 2005, pág. 448 e pág. 454).
No entanto, importa consignar que há dissenso doutrinário e jurisprudencial acerca da aplicação da teoria da responsabilidade objetiva nos casos em que os danos são decorrentes de omissão do ente público quanto à obrigação que lhe competia.
Rui Stoco registra:

A responsabilidade por falta de serviço, falha do serviço ou culpa do serviço é subjetiva, porque baseada na culpa (ou dolo). Caracterizará sempre responsabilidade por comportamento ilícito quando o Estado, devendo atuar segundo certos critérios ou padrões, não o faz, ou atua de modo insuficiente. O Estado tanto pode responder pelo dano causado em razão da responsabilidade objetiva consagrada no art. 37, §6º, da Constituição da República (se a atividade da qual decorreu o gravame foi lícita) como pela teoria subjetiva da culpa (se a atividade foi ilícita ou em virtude de faute du service) (TJSP, 1ª C. Ap. Rel. Renan Lotufo, RJTJSP 156/90).
A propósito:
Segundo conceituados administrativistas, para que haja responsabilidade objetiva do Estado, forçoso reconhecer que os atos lesivos devem ser praticados por agentes públicos, por comissão. Se houve omissão, sua responsabilidade será por culpa subjetiva (cf. Lúcia Valle Figueiredo, in Curso de Direito Administrativo, Malheiros Editores, 4a ed., p. 255). (...) No mesmo diapasão, da necessidade de apuração da responsabilidade subjetiva no caso de atos omissivos, mas sempre ligada diretamente ao funcionamento do serviço público, é a dissertação de Celso Antônio Bandeira de Mello (cf. Curso de Direito Administrativo, Malheiros Editores, 9a ed., p. 631). (STJ, REsp 44.500-MG, Rel. p/acórdão Min. Franciulli Netto).
Sabe-se que o dever de reparar imposto a quem causa dano a outrem é princípio geral de direito, no qual se aporta toda a teoria da responsabilidade presente no ordenamento jurídico pátrio (art. 186 do Código Civil) segundo a qual: "aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito".
Deste conceito, exsurgem os requisitos essenciais da reparação civil, quais sejam: a) a verificação de uma conduta antijurídica, dolosa ou culposa; b) a existência de um dano de ordem material ou imaterial, de natureza patrimonial ou não-patrimonial; e c) o estabelecimento de um nexo de causalidade entre uma e outro.

A teoria da responsabilidade civil baseia-se na aferição da antijuricidade da conduta do agente, no dano à pessoa ou coisa da vítima e na relação de causalidade entre a conduta e o dano.
No presente caso, restou incontroversa a interrupção no fornecimento de energia elétrica, o que demonstra que a prestação do serviço da concessionária apresentou-se defeituosa, uma vez que é seu dever o fornecimento de maneira adequada, eficiente, contínua e segura.

Com relação ao nexo de causalidade, destaca-se a possibilidade de inexistência de responsabilidade por parte da CEMIG quando restar demonstrado que não deu causa ao dano, ou seja, quando configurada a existência de um das causas excludentes da responsabilidade, quais sejam, a força maior e a culpa exclusiva da vítima.

A força maior trata-se de um acontecimento imprevisível, externo e estranho ao serviço.

Destacam-se as palavras de Maria Sylvia Zanella di Pietro:

Força maior é o acontecimento imprevisível, inevitável e estranho à vontade das partes, como uma tempestade, um terremoto, um raio. Não sendo imputável à administração, não pode incidir a responsabilidade do Estado; não há nexo de causalidade entre o dano e o comportamento da Administração. 

Já na hipótese de caso fortuito, em que o dano seja decorrente de ato humano, de falha da administração, não ocorre a mesma exclusão; quando se rompe, por exemplo, uma adutora ou um cabo elétrico, causando dano a terceiros, não se pode falar em força maior. (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 19. ed. São Paulo: Atlas, 2006. p. 624/625) 


In casu, verifica-se, pela análise do documento juntado às fls. 82 e não impugnado pelos autores, ora apelantes, que a suspensão no fornecimento da energia elétrica se deu em virtude da quebra de um poste com a queda de uma árvore.


Salienta-se que, em um primeiro momento, poderia até se pensar em inexistência de nexo de causalidade no presente caso, uma vez que a interrupção decorreu de queda de árvore que quebrou o poste, ou seja, decorreu de força maior.

Entretanto, analisando a legislação pertinente ao caso, verifica-se que a Lei n°. 8.987/95 prevê que: 

Art. 6º Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato.
§ 1º Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.
§ 2º A atualidade compreende a modernidade das técnicas, do equipamento e das instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço. 

Portanto, do referido artigo, é possível extrair que a prestação de serviço do concessionário ou permissionário será adequada se realizada, entre outras coisas, com regularidade, continuidade e eficiência.


Ademais, a Resolução Normativa da ANEEL n°. 414/2010, que estabelece as condições gerais de fornecimento de energia elétrica de forma atualizada e consolidada, dispõe quanto à necessidade do serviço ser prestado de maneira contínua, ressaltando que não configura descontinuidade a situação emergencial, caso fortuito ou força maior, bem como por razões técnicas ou de segurança nas instalações da unidade consumidora.

Art. 140. A distribuidora é responsável, além das obrigações que precedem o início do fornecimento, pela prestação de serviço adequado a todos os seus consumidores, assim como pelas informações necessárias à defesa de interesses individuais, coletivos ou difusos.

§ 1o Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.

§ 2o A atualidade compreende a modernidade das técnicas, do equipamento e das instalações e a sua conservação, assim como a melhoria e expansão do serviço.

§ 3o Não se caracteriza como descontinuidade do serviço, observado o disposto no Capítulo XIV, a sua interrupção:

I – em situação emergencial, assim caracterizada a deficiência técnica ou de segurança em instalações de unidade consumidora que ofereçam risco iminente de danos a pessoas, bens ou ao funcionamento do sistema elétrico ou, ainda, o caso fortuito ou de força maior; ou

II – após prévia notificação, por razões de ordem técnica ou de segurança em instalações de unidade consumidora, ou pelo inadimplemento do consumidor, considerado o interesse da coletividade.


Entretanto, a própria resolução, no artigo 176, estabelece prazos para o restabelecimento do serviço:

Art. 176. A distribuidora deve restabelecer o fornecimento nos seguintes prazos, contados ininterruptamente: 

I – 24 (vinte e quatro) horas, para religação normal de unidade consumidora localizada em área urbana; 

II – 48 (quarenta e oito) horas, para religação normal de unidade consumidora localizada em área rural; 

III – 4 (quatro) horas, para religação de urgência de unidade consumidora localizada em área urbana; e 

IV – 8 (oito) horas, para religação de urgência de unidade consumidora localizada em área 

rural. 

§ 1o Constatada a suspensão indevida do fornecimento, a distribuidora fica obrigada a efetuar a religação da unidade consumidora, sem ônus para o consumidor, em até 4 (quatro) horas da constatação, independentemente do momento em que esta ocorra, e creditar-lhe, conforme disposto nos arts. 151 e 152, o valor correspondente. 

§ 2o A contagem do prazo para a efetivação da religação deve ser: 

I – para religação normal: 

a) a partir da comunicação de pagamento pelo consumidor, obrigando-se o consumidor a comprovar a quitação dos débitos no momento da religação; ou 

b) a partir da baixa do débito no sistema da distribuidora. 

II – para religação de urgência, a partir da solicitação, obrigando-se o consumidor a comprovar a quitação dos débitos no momento da religação. 

§ 3o Para a execução da religação de unidade consumidora, a distribuidora deve adotar, no mínimo, o horário previsto no § 5o do art. 172. (Redação dada pela REN ANEEL 418, de 23.11.2010) 

§ 4o A contagem dos prazos para religação se inicia com a comunicação de pagamento, compensação do débito no sistema da distribuidora ou com a solicitação para a religação quando estas ocorrerem em dias úteis, entre 8h e 18h. (Redação dada pela REN ANEEL 479, de 03.04.2012) 

§ 5o Quando a comunicação de pagamento, compensação do débito no sistema da distribuidora ou a solicitação para a religação ocorrerem após as 18h ou em dia não útil, o início da contagem dos prazos se dá a partir das 8h da manhã do dia útil subsequente. (Redação dada pela REN ANEEL 479, de 03.04.2012) 

§ 6o Quando da comunicação de pagamento ou da solicitação para a religação, a distribuidora deve informar ao consumidor interessado os valores, prazos para execução do serviço, assim como o período do dia em que são realizados os serviços relativos à religação normal e de urgência. (Incluído pela REN ANEEL 418, de 23.11.2010) 

Dessa feita, salienta-se que a responsabilidade da concessionária de energia elétrica será afastada, apenas, se comprovada a culpa exclusiva da vítima ou força maior, bem como o cumprimento dos prazos estabelecidos no artigo 176 da Resolução Normativa n°. 414/2010.


No caso em questão, da análise dos autos, em especial do Boletim de Ocorrência (fls. 30/35), relatório de interrupções de consumidor (fls. 81/82) e os depoimentos de fls. 108/109, verifica-se que restou incontroverso nos autos que a interrupção no fornecimento da energia elétrica ocorreu por prazo superior a 30 (trinta) horas, o que demonstra que não foi respeitado o prazo estabelecido no artigo 176 da Resolução Normativa n°. 414/2010, configurando, dessa forma, falha na prestação do serviço adequado por parte da apelada.


Desse modo, não cabe a alegação de caso fortuito/força maior, sendo necessário, neste momento, verificar a ocorrência ou não de dano material e/ou moral.

Para o ressarcimento dos danos materiais mostra-se imprescindível a sua cabal comprovação, na medida exata da sua extensão.

Sobre o tema:

EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO/APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - FALECIMENTO DE RECÉM-NASCIDO - NASCIMENTO PREMATURO - AGRAVAMENTO DO QUADRO DE SAÚDE IMPUTADO À OMISSÃO DO PODER PÚBLICO - FATO ADMINISTRATIVO E NEXO DE CAUSALIDADE COMPROVADOS - DANOS MORAIS - FIXAÇÃO - CRITÉRIOS - DANOS MATERIAIS - PENSIONAMENTO MENSAL - ARBITRAMENTO - REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA. 

(...)

- Possuindo o dano material caráter compensatório, exige-se sua cabal comprovação para se impor o dever de indenizar. 

(...) (TJMG - Apelação Cível 1.0672.07.262230-7/001, Relator(a): Des.(a) Elias Camilo, 3ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 03/11/2016, publicação da súmula em 02/12/2016)

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS, LUCROS CESSANTES E DANOS MORAIS - ACIDENTE DE TRÂNSITO - CARRETA QUE TRAFEGAVA NA CONTRAMÃO DE DIREÇÃO - AUSÊNCIA DE BATEDOR OU SINALIZAÇÃO NECESSÁRIA - DANOS MATERIAS COMPROVADOS - DANOS MORAIS - CONFIGURAÇÃO. 

- Para que haja o ressarcimento dos danos materiais, imprescindível a comprovação cabal dos gastos e sua exata extensão. 

- A ofensa à integridade física decorrente de acidente automobilístico causa dor e sofrimento, configurando dor moral indenizável.  (TJMG - Apelação Cível 1.0133.10.002792-8/001, Relator(a): Des.(a) Domingos Coelho, 12ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 21/11/2016, publicação da súmula em 24/11/2016)

No caso em comento, observa-se que os autores/apelantes não apresentaram documentos que evidenciam os alegados danos sofridos nos estabelecimentos.

Como salientou o MM. Juiz singular, “deveria o autor, nos moldes do art. 373 do CPC/15, comprovar a quantidade dos produtos que supostamente vieram a ser danificados e os valores pagos por estes, visando constatar o preciso importe dos danos materiais suportados, o que não fez”.

O acervo fotográfico, em que pese demonstrar a deterioração de alguns produtos, não é suficiente para reconhecer a existência de dano material diante da ausência de comprovação da quantidade dos produtos existentes no estabelecimento na data do fato, bem como os valores pagos por eles.

Quanto aos documentos juntados às fls. 130/244, ressalta-se que, nos termos do artigo 434 do CPC/15, cabe à parte autora instruir a petição inicial com os documentos necessários para comprovar o direito alegado.

É cediço que há no ordenamento jurídico três modalidades de preclusão, quais sejam, temporal, lógica e consumativa. A primeira ocorre quando transcorre o prazo para a prática de determinado ato processual, a preclusão lógica trata-se de incompatibilidade entre atos praticados pela parte e a última, a consumativa, consiste nos atos praticados no passado e que não podem ser realizados novamente.


O artigo 434 do CPC dispõe que: “Incumbe à parte instruir a petição inicial ou a contestação com os documentos destinados a provar suas alegações”.


Ademais, o artigo 435 do CPC/15 prevê que “é lícito às partes, em qualquer tempo, juntar aos autos documentos novos, quando destinados a fazer prova de fatos ocorridos depois dos articulados, ou para contrapô-los aos que foram produzidos nos autos”.

De tal modo, segundo a regra processual, as autoras deveriam ter apresentado todos os documentos pertinentes à lide quando da propositura da ação, podendo trazer nova documentação apenas em casos excepcionais, conforme previsto no artigo 435 do CPC.

Dessa feita, verifica-se, in casu, a preclusão consumativa do direito ao ato processual de juntada de documentos, não cabendo falar em apreciação daqueles apresentados após a prolação da sentença.

No que concerne ao dano moral, não se pode olvidar que sua reparação, como instrumento de defesa dos direitos de personalidade, tem força constitucional, com amparo no artigo 5º, inciso X:

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(...)

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação.

Para a caracterização do dano moral é indispensável a ocorrência de ofensa a algum dos direitos da personalidade do indivíduo, direitos esses inerentes à pessoa humana por serem intransmissíveis e irrenunciáveis. 

Arnoldo Wald expõe que:

Dano é a lesão sofrida por uma pessoa no seu patrimônio ou na sua integridade física, constituindo, pois, uma lesão causada a um bem jurídico, que pode ser material ou imaterial. O dano moral é o causado a alguém num dos seus direitos de personalidade, sendo possível à cumulação da responsabilidade pelo dano material e pelo dano moral. (WALD, A. Curso de Direito Civil Brasileiro, São Paulo: Revista dos Tribunais, 1989, p. 407).

In casu, observa-se que não há comprovação nos autos de que a demora no restabelecimento de energia elétrica acarretou ofensa à integridade física dos autores, ora apelantes, bem como dor, sofrimento, angústia e desamparo para a caracterização de danos morais.

Nesse sentido o seguinte julgado deste Tribunal, proferido em caso análogo:


EMENTA: APELAÇÕES CÍVEIS - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - INTERRUPÇÃO NO SERVIÇO DE ENERGIA ELÉTRICA POR QUEDA DE ÁRVORE NA LINHA DE DISTRIBUIÇÃO - DEMORA INJUSTIFICADA DO RESTABELECIMENTO - COMPROVAÇÃO DE DANOS MATERIAIS - NEXO DE CAUSALIDADE - RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONCESSIONÁRIA - INEXISTÊNCIA DE CASO FORTUITO/FORÇA MAIOR - LUCROS CESSANTES NÃO DEMONSTRADOS - DANOS MORAIS - INOCORRÊNCIA - PEDIDO PROCEDENTE EM PARTE - SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA - COMPENSAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA - CABIMENTO. 
1. Comprovado que os danos materiais sofridos pela empresa usuária decorreram de falha no serviço prestado pela Cemig, há respaldo para a sua responsabilização civil. Tese autoral corroborada pelas provas documental e testemunhal. 
2. Os lucros cessantes consistem na vantagem pecuniária que o lesado deixou razoavelmente de auferir como consequência direta do evento danoso e, portanto, não se confundem com os prejuízos decorrentes diretamente da perda do próprio bem que lhe proporcionava os ganhos. 
Ausência de prova concreta do prejuízo remuneratório imposto à empresa autora pela perda dos produtos, não se prestando a simples alegação. 
3. Indenização que deve se limitar aos danos materiais devidamente demonstrados. 
4. A existência de prejuízo efetivo é pressuposto necessário para a responsabilização civil, sob pena de caracterização de enriquecimento sem causa. 
5. Não havendo notícia de afetação à boa fama e/ou reputação profissional da pessoa jurídica, descabida a indenização por danos morais. Atividade fiscalizatória que acarretou mero dissabor temporário, que não consubstancia violação à honra ou aos direitos da personalidade. 
6. Primeiro recurso não provido. Segundo apelo provido em parte.  (TJMG -  Apelação Cível  1.0051.12.002060-0/001, Relator(a): Des.(a) Áurea Brasil , 5ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 29/09/2016, publicação da súmula em 11/10/2016)

APELAÇÕES CÍVEIS - AÇÃO ORDINÁRIA - RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA - FALTA DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA - PERDA DE PRODUTO PERECÍVEL - DANO MATERIAL - COMPROVAÇÃO PARCIAL - DANO MORAL - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 

- A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito privado, prestadoras de serviços públicos, é objetiva - independente de prova de culpa, porque amparada na teoria do risco administrativo, prevista no art. 37, § 6o da Constituição Federal/1988. 

- Tratando-se de responsabilidade objetiva, revela-se suficiente para o reconhecimento do dever de indenizar a comprovação da ocorrência do dano, da autoria e do nexo causal. 

- Comprovado apenas em parte o dano material que a parte Autora alega ter sofrido, o pedido inicial deve ser julgado parcialmente procedente neste ponto. 

- Não caracterizado o dano moral, resta afastado o dever de indenizar. (Apelação Cível N. 1.0024.12.179314-5/001, Relatora: Desa. Ana Paula Caixeta, 4a Câmara Cível, julgamento em 03.12.2015, publicação da súmula em 10.12.2015). 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. FALHA NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DANIFICAÇÃO CÂMARA FRIA. DANOS MATERIAIS E MORAL. FALTA DE COMPROVAÇÃO. LUCROS CESSANTES. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS PAUPÁVEIS PARA AFERIÇÃO DAQUILO QUE RAZOAVELMENTE SE DEIXOU DE GANHAR. Ausência de demonstração dos prejuízos materiais. Inexistência de prova da inutilização das mercadorias empregadas na atividade do autor. A imposição da obrigação de ressarcimento dos lucros cessantes e dos danos morais tidos por suportados imprescinde da cabal demonstração dos prejuízos financeiros e do abalo à imagem do estabelecimento, não bastando, para tanto, alegações hipotéticas ou meros indícios do revés asseverado. Os meros inconvenientes ou aborrecimentos, inerentes às atividades rotineiras, não ensejam indenização por danos morais. (Apelação Cível n. 1.0702.09.607087-6/001, Relator: Des. Belizário de Lacerda, 7a Câmara Cível, julgamento em 10.11.2015, publicação da súmula em 16.11.2015). 

Acerca dos lucros cessantes, sem razão os apelantes, visto que, ainda que tenham sido privadas do exercício da atividade durante a suspensão do fornecimento de energia elétrica, nos termos do artigo 373, inciso I do CPC, não se desincumbiram do ônus de comprovar os valores que deixaram de auferir no período. 

Não há nenhuma prova documental ou testemunhal nesse sentido. . 
Como sabido, a indenização por lucros cessantes depende de comprovação. Ausente tal comprovação, o pedido deve ser julgado improcedente. 
A propósito, colha-se da jurisprudência:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS, LUCROS CESSANTES E DANOS MORAIS - CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO - FALTA DE ENERGIA ELÉTRICA - INTERRUPÇÃO DOS SERVIÇOS TELEFÔNICOS - NEXO DE CAUSALIDADE - RECURSO NÃO PROVIDO. 
- A Responsabilidade do Estado estabelecida na Constituição da República, nos termos do art. 37, § 6º, além da conduta comissiva (responsabilidade objetiva do Estado), cobre a hipótese da conduta omissiva (responsabilidade subjetiva do Estado); há que se ressaltar, no entanto, diante da divergência doutrinária e jurisprudencial, a opção pela responsabilização subjetiva do Estado, nas situações de omissão ou pela má-prestação do serviço público (faute du service). 
- Ausentes os requisitos para a responsabilização civil da concessionária de serviço público, não há fundamento para a condenação do apelado ao pagamento de danos morais ou matérias. 
- Por ser o lucro cessante espécie de indenização na qual a parte tem direito de receber o que deixou de auferir em razão do evento, somente pode ser deferido se presente prova concreta e segura, sendo ônus do autor a sua demonstração. 
- Recurso não provido.  (TJMG -  Apelação Cível  1.0027.12.006901-1/001, Relator(a): Des.(a) Luís Carlos Gambogi , 5ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 26/04/2018, publicação da súmula em 02/05/2018)

EMENTA: AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - ENERGIA ELÉTRICA - DANOS MORAIS - INOCORRÊNCIA - LUCROS CESSANTES - NÃO COMPROVAÇÃO - JUNTADA DE DOCUMENTOS NA FASE RECURSAL - PRECLUSÃO - RECURSO NÃO PROVIDO "IN CASU". Se não há prova estabelecendo o nexo de causalidade entre a ação ou omissão do réu e o prejuízo sofrido pelo autor, não se pode acolher o pedido de indenização por danos morais, pena de se admitir reparação pecuniária sem causa subjacente, já que a inexistência do nexo de causalidade na caracterização da responsabilidade objetiva corresponde à própria inexistência do suposto dano ressarcível por equivalência jurídica. Incabível indenização por lucros cessantes quando o requerente não se desincumbiu do ônus de provar que a não locação do imóvel se deu por culpa exclusiva da CEMIG. Consoante art. 435 do Código de Processo Civil de 2015, a juntada de documentos novos é possível a qualquer tempo, desde que presentes os pressupostos autorizadores. Não restando satisfatoriamente preenchidas as hipóteses, revela-se inadmissível a juntada de documentos na fase recursal, inviabilizando a sua apreciação.  (TJMG -  Apelação Cível  1.0000.16.063390-5/002, Relator(a): Des.(a) Belizário de Lacerda , 7ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 05/09/2017, publicação da súmula em 06/09/2017)

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ORDINÁRIA - CONSTRUÇÃO CIVIL - - JULGAMENTO ANTECIPADO - CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO - CANCELAMENTO DO EMPREENDIMENTO - INDENIZAÇÃO - IMÓVEL SEMELHANTE OU VALOR EQUIVALENTE - IMPOSSIBILIDADE - DANOS MATERIAIS E LUCROS CESSANTES NÃO COMPROVADOS. 1- Não pode alegar cerceamento de defesa quem concordou com o julgamento antecipado da lide e teve a sentença contrária". 2- Não havendo elementos suficientes nos autos para aferir a viabilidade de impor à requerida a entrega de outro imóvel ao autor semelhante ao que foi contratado, ou seu equivalente em dinheiro, não há como prosperar tal pretensão. 3- "Para o deferimento de lucros cessantes, é imprescindível a efetiva demonstração do prejuízo, que deve partir de previsão objetiva de lucro, frustrada em decorrência direta da obrigação inadimplida". (TJMG - Apelação Cível 1.0024.12.302891-2/001, Relator(a): Des.(a) José Flávio de Almeida , 12ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 09/09/2015, publicação da súmula em 16/09/2015) - grifei.
Assim, diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo a sentença proferida.

Condeno a parte apelante ao pagamento das custas recursais, bem como majoro os honorários sucumbenciais fixados na sentença para 12% (doze por cento) do valor da causa.
Des. Carlos Roberto De Faria - De acordo com o(a) Relator(a).
JD. Convocado Fábio Torres De Sousa - De acordo com o(a) Relator(a).
SÚMULA: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO"
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